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Advogados elogiam decisdo que dispensou CND para RJ

Recentemente, a Vara Comercial de Brusque (SC) dispensou a apresentacéo de certidao negativa de
débitos tributérios (CND) e concedeu recuperacdo judicial a umaempresa de modafeminina. A deciséo
se baseou em jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica e no entendimento de que aexigénciae
incompativel com afuncdo social da empresa e o principio que busca sua preservacao.

Divulgag

José Roberto Cortez, especialistaem Direito Empresarial e socio fundador do Cortez Advogados,
considera acertada a decisdo. Segundo €ele, ajuiza, "em vez de se prender aletrafriado artigo 68 da
Lel de Faléncias, levou em conta os impactos sociais e preferiu, com base na jurisprudéncia, deferir o
beneficio darecuperacéo judicial”.

O advogado lembra gue os inadimplentes geralmente possui hdo so dividas trabal histas, quirograféarias e
bancérias, mas também tributérias. Para aderir aos parcelamentos judiciais ou administrativos, é
necessario oferecer garantias e fazer pagamentos iniciais, o que pode inviabilizar a obtencéo da certidéo.
"O Legidativo federal falhou ao manter, narecente reformadalLei de Faléncias, aexigénciadetais
certiddes da empresa que pretende pedir recuperacéo judicial natentativa de permanecer no mercado,
oferecendo postos de trabalho e contribuindo para manter a roda da economia girando”, avalia.

Para L uiz Antonio Varela Donelli, do escritorio Donelli e Abreu Sodré Advogados, "o essencial é
existir uma posicdo unica do Judiciario para viabilizar a elaboragdo do plano de recuperacdo judicial,
com clareza em relagéo as obrigacdes futuras e pagamentos a serem realizados'. Ele ressalta que "o
endividamento fiscal esta muito relacionado com a dificuldade de obtenc&o de crédito, que obriga as
empresas em crise a se financiarem nos tributos".

O advogado I gor Almeida, especialista em recuperacdo de crédito e associado do escritério Chenut
Oliveira Santiago Advogados, entende que a deciso, apesar de contraria alegislacdo, esta"em
consonancia com o entendimento jurisprudencial e foi proferida em estrita observancia dos principios
gue regem o procedimento do soerguimento empresarial”.

Para Almeida, € necessario, sim, relativizar a exigénciada CND em casos do tipo. Ele também concorda
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gue o Legislativo poderia ter mitigado essa exigéncia, mas "manteve-se inerte ao tema, demonstrando,
dessa forma, o descompasso do legislador com arealidade brasileira’.

Embora o contetido da decisio ndo seja uma novidade, Cristiano Cardoso Dias, socio da érea de
contencioso do Costa Tavares Paes Advogados, chama atengdo ao fato de que o entendimento
jurisprudencial pela dispensa da CND parece firme mesmo apés a alteragdo nalegislacéo.

"A decisdo da magistrada € perfeitamente justificavel e segue ajurisprudéncia pacificada pelo STJ,
acatando a dispensade CND, pois, caso contrario, iria de encontro aos principios expressos na L el
11.101/2005, ou sgja, a salvaguarda da empresa em raz&o da sua funcéo social, permitindo que possa
subsistir a crise e permanecer em atividade", completa.
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